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Diário do Executivo  
Governo do Estado

Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos
LEI Nº 23.683, DE 7 DE AGOSTO DE 2020.

Altera a Lei nº 23.631, de 2 de abril de 2020, que dis-
põe sobre a adoção de medidas para o enfrentamento do 
estado de calamidade pública decorrente da pandemia de 
Covid-19, causada por coronavírus.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica acrescentado à Lei nº 23.631, de 2 de abril de 2020, o seguinte art. 4º-A:
“Art. 4º-A – Fica suspenso, durante o período compreendido entre a data de publicação do Decreto 

nº 47.891, de 20 de março 2020, e o fim do estado de calamidade pública decorrente da pandemia de Covid-19, 
o prazo de validade de concurso público, em vigor ou expirado dentro desse período, para o provimento de cargo 
ou emprego em órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta estadual.

Parágrafo único – A suspensão de prazo a que se refere o caput, bem como o retorno da contagem 
do prazo, deverá ser publicada no diário oficial do Estado e na página do órgão ou da entidade na internet.”.

Art. 2º – Fica revogado o inciso VII do art. 4º da Lei nº 23.631, de 2020.
Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 7 de agosto de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.684, DE 7 DE AGOSTO DE 2020.

Acrescenta inciso ao art. 11 da Lei nº 23.631, de 2 de abril 
de 2020, que dispõe sobre a adoção de medidas para o 
enfrentamento do estado de calamidade pública decor-
rente da pandemia de Covid-19, causada por coronavírus.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 11 da Lei nº 23.631, de 2 de abril de 2020, o seguinte inciso 

IX:
“Art. 11 – (...)
IX – avaliação, junto ao Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. – BDMG – e em confor-

midade com suas políticas de crédito, normativos de risco e a legislação pertinente, da possibilidade de:
a) oferecer linhas de crédito em condições especiais, com exigência de contrapartidas sociais, entre 

as quais a manutenção dos empregos, para agentes econômicos impactados pela crise decorrente da pandemia 
de Covid-19, tais como:

1) microempresas e empresas de pequeno porte;
2) empresas de médio e grande porte;
3) atividades de comércio, indústria e prestação de serviços, especialmente as relacionadas com 

o setor de saúde;
4) instituições privadas de ensino localizadas no Estado;

5) concessionárias de transporte coletivo municipal e intermunicipal, exclusivamente como agente 
financeiro de fundo específico;

6) microempresas de produção artesanal;
7) micro e pequenos empresários rurais e cooperativas de produção rural;
8) indústrias que assumam o compromisso de adaptar suas plantas industriais para a produção de 

equipamentos médico-hospitalares, equipamentos de proteção individual e insumos necessários para a preven-
ção e o tratamento da Covid-19;

9) empresas de telecomunicações, provedores de internet e veículos de imprensa em atividade no 
Estado;

10) espaços culturais e empreendimentos de produção cultural, de economia criativa e de 
turismo;

11) municípios mineiros, de acordo com a legislação e a regulamentação pertinentes;
b) renegociar os contratos de empréstimo e outros instrumentos congêneres firmados com os 

empreendedores privados impactados pela pandemia de Covid-19, com a possibilidade de revisão dos prazos de 
carência e de pagamento do principal, dos juros e dos demais encargos financeiros, respeitando a garantia dos 
contratos e as políticas de renegociação do BDMG;

c) realizar aditamento contratual com os municípios a fim de suspender os pagamentos devidos no 
exercício financeiro de 2020, observada a legislação pertinente.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 7 de agosto de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.685, DE 7 DE AGOSTO DE 2020.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução 
da lei orçamentária para o exercício de 2021.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º – Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 155 da Constituição do Estado 
e na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias para o exercício finan-
ceiro de 2021, que compreendem:

I – as prioridades e metas da administração pública estadual;
II – as diretrizes gerais para o orçamento;
III – as disposições sobre alterações na legislação tributária e tributário-administrativa;
IV – a política de aplicação da agência financeira oficial do Estado de Minas Gerais;
V – as disposições sobre a administração da dívida e as operações de crédito;
VI – as disposições finais.
Parágrafo único – Integram esta lei:
I – o Anexo I, de Metas Fiscais;
II – o Anexo II, de Riscos Fiscais;
III – o Anexo III, de Metodologia de Cálculo e Premissas Utilizadas nas Previsões de Receitas 

Informadas pelos Órgãos Arrecadadores.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Art. 2º – As prioridades e metas da administração pública estadual para o exercício de 2021, aten-
didas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do Estado e as de funcionamento dos órgãos 
e das entidades que compõem o orçamento fiscal, correspondem às metas relativas ao exercício de 2021 defi-
nidas para os projetos estratégicos inseridos no Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – 2020-2023 
– Revisão Exercício 2021, identificados pelo Identificador de Ação Governamental – IAG.

Parágrafo único – As prioridades e metas da administração pública estadual observarão as seguin-
tes diretrizes:

I – redução das desigualdades sociais, de gênero, de raça e territoriais, e combate à fome e à 
pobreza;

II – universalização do direito à educação pública de qualidade, considerada a função social da 
escola, com garantia de pleno acesso, permanência e aprendizagem na educação básica, viabilizando o atendi-
mento em tempo integral;

III – geração de emprego e renda;
IV – sustentabilidade econômica, social e ambiental, com respeito à diversidade e às vocações 

regionais do Estado;
V – efetividade das políticas públicas, gerando valor para o povo mineiro;
VI – alocação eficiente e transparente de recursos;
VII – modernização e desburocratização da gestão pública e da prestação de serviço à sociedade;
VIII – garantia de integridade e transparência dos atos públicos;
IX – melhoria do ambiente de negócios;
X – atração de investimentos para diversificação da economia;
XI – contribuição para a consecução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS –, da 

Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas – ONU;
XII – priorização das transferências constitucionais aos municípios, bem como da regularização 

das transferências em atraso;
XIII – estímulo ao negócio agrícola, baseado na agricultura familiar ou na produção empresarial;
XIV – garantia da universalização do acesso e da integralidade das ações e dos serviços de saúde 

em todas as redes e níveis de atenção;
XV – adoção de medidas de apoio aos municípios que tenham sido atingidos ou se encontrem em 

risco de serem atingidos por desastres ambientais provocados pela atividade econômica, visando à preservação 
da vida e ao equilíbrio dos ecossistemas naturais e transformados;

XVI – valorização da pesquisa, da ciência, da tecnologia e da inovação como pilares do desenvol-
vimento do Estado;

XVII – articulação federativa para a melhoria da mobilidade urbana, a diversificação dos modos de 
transporte e a integração eficiente entre os modais de transporte aéreo, aquaviário, rodoviário e ferroviário;

XVIII – promoção e valorização das cadeias produtivas da cultura e do turismo de forma integrada 
no Estado;

XIX – articulação intersetorial para o enfrentamento do racismo, do feminicídio e da violência 
doméstica, com vistas à prevenção ao crime, à proteção das vítimas e reparação de seus direitos e à responsa-
bilização dos agressores;

XX – universalização do saneamento básico;
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